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Prefácio

Escrever sobre a educação do campo no Brasil é uma tarefa que 
carrega consigo a responsabilidade de dar voz a uma parcela significativa 
da população, frequentemente esquecida nas políticas públicas e nas 
discussões sobre o sistema educacional. Este livro nasce da minha vivência, 
como educador e pesquisador, nas escolas do campo, observando de perto 
as dificuldades enfrentadas pelos alunos e professores, mas também suas 
incríveis demonstrações de resiliência, resistência e criatividade.

A decisão de escrever sobre salas multisseriadas, programas 
governamentais como o Goiás TEC, o fechamento de escolas e a atuação 
dos movimentos sociais, surgiu da necessidade de lançar um olhar crítico e 
reflexivo sobre essas temáticas. Cada capítulo deste livro foi pensado para 
provocar uma reflexão profunda e necessária sobre o rumo da educação 
do campo em nosso país.

O capítulo 1 intitulado “Turmas multisseriadas na educação do 
campo: resistência ou descaso?”, aborda uma realidade comum nas 
escolas do campo. As salas multisseriadas, onde alunos de diferentes idades 
e séries compartilham o mesmo espaço, podem ser vistas tanto como um 
exemplo de resistência frente à falta de recursos quanto como um descaso 
do poder público com a educação campesina. Este capítulo discute os 
desafios pedagógicos e estruturais dessas salas, destacando o papel dos 
professores que, com muita criatividade e empenho, conseguem transformar 
a adversidade em oportunidade de aprendizado.

No capítulo 2 “O desmonte da profissão percebido na implantação 
do Projeto Goiás Tec”, examina-se um caso específico de intervenção 
governamental. O Programa Goiás TEC, que prometia modernizar e 
melhorar a qualidade, nas escolas do campo, acabou por se tornar um 
exemplo de como políticas mal planejadas e executadas podem contribuir 
para o desmonte da educação pública. A análise crítica do programa 
revela as falhas e as consequências dessas ações para as comunidades 
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rurais, chamando a atenção para a necessidade de políticas públicas que 
realmente atendam às necessidades dessas populações.

O capítulo 3 “Fechamento de escolas do campo e a importância dos 
movimentos sociais para sua reabertura”, foca no impacto devastador do 
fechamento de escolas do campo. Essa prática, frequentemente justificada 
por razões econômicas, desconsidera o papel central que essas escolas 
desempenham nas comunidades. O capítulo destaca como os movimentos 
sociais têm se mobilizado para resistir a esses fechamentos, defendendo o 
direito à educação e à preservação da cultura e identidade rural.

A escrita deste livro é, em si, um exercício de reflexão sobre as 
motivações e os desafios que permeiam a construção desta obra. A 
educação do campo é um tema complexo e multifacetado, que exige um 
olhar atento e sensível às particularidades de cada comunidade. Espero que 
este livro consiga não apenas informar, mas também inspirar e provocar 
mudanças. Que ele seja um instrumento de luta e de esperança para todos 
aqueles que, como eu, acreditam no poder transformador da educação.

A escrita deste livro foi marcada por muitas pesquisas e conversas 
com educadores, estudantes, pais e líderes comunitários. Cada história, 
cada dado e cada reflexão aqui presentes são frutos desse esforço coletivo. 
Quero agradecer a todos que contribuíram de alguma forma para a 
construção desta obra. Sem a colaboração e o apoio de tantos, este livro 
não teria sido possível.

A inspiração para escrever sobre o Programa Goiás TEC surgiu de 
minhas experiências em campo e das conversas com colegas educadores. 
Muitos viam no programa uma esperança de melhoria, e outros acreditam 
que a implementação estava longe de ser ideal. Decidi, então, investigar mais 
a fundo e trazer à luz essas questões, na esperança de que possamos aprender 
com os erros e buscar soluções mais eficazes para a educação no campo.

O fechamento de escolas do campo é um tema que sempre me 
tocou profundamente. Cada vez que uma escola é fechada, uma parte da 
comunidade é arrancada, deixando um vazio que é difícil de preencher. As 
escolas do campo são mais do que lugares de aprendizado; elas são centros 
de convivência, onde se preservam a cultura e as tradições locais. Ver essas 
escolas fecharem suas portas, muitas vezes por razões econômicas ou 
políticas, é doloroso. Foi a partir desse sentimento de perda e da luta dos 
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movimentos sociais que decidi incluir este tema no livro, como forma de 
dar voz a essa resistência.

A educação no campo brasileira está inserida em um contexto político 
e social que influencia diretamente suas práticas e desafios. Historicamente, 
a educação campesina foi negligenciada pelas políticas públicas, refletindo 
uma visão de desenvolvimento que privilegiava as áreas urbanas e industriais 
em detrimento das áreas rurais. Essa visão se traduz em desigualdades 
profundas, que afetam não apenas a qualidade da educação, mas também o 
acesso e a permanência dos estudantes nas escolas.

Nos últimos anos, vimos um aumento significativo das políticas 
de austeridade e dos cortes orçamentários que atingem diretamente a 
educação pública, e a educação do campo não ficou imune a esses impactos. 
O fechamento de escolas rurais, por exemplo, muitas vezes justificado por 
razões de eficiência econômica, tem levado à dispersão dos alunos e ao 
enfraquecimento das comunidades locais. Além disso, programas como 
o Goiás TEC, que inicialmente prometiam modernização e melhoria 
da qualidade educacional, acabaram por revelar falhas estruturais e de 
execução que precisam ser criticamente avaliadas.

Este livro é um chamado à reflexão e à ação. A educação do campo 
precisa ser tratada como prioridade nas políticas públicas, garantindo 
que todas as crianças e jovens rurais tenham acesso a uma educação de 
qualidade, que respeite suas particularidades e valorize suas culturas. É 
fundamental que as políticas educacionais sejam construídas em diálogo 
com as comunidades locais, promovendo uma educação que contribua 
para o desenvolvimento sustentável do campo.

Agradeço a todos que contribuíram para a construção deste livro. 
Sem a colaboração e o apoio de tantos, este trabalho não teria sido 
possível. A você, leitor, deixo o convite para adentrar nesse universo da 
educação do campo com o coração aberto e a mente crítica. Que este livro 
possa ser um ponto de partida para novas discussões, projetos e políticas 
que visem uma educação mais justa e inclusiva para todos os brasileiros, 
especialmente para aqueles que vivem e trabalham no campo.

Boa leitura e boa luta!
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Capítulo 1

TURMAS MULTISSERIADAS NA EDUCAÇÃO 
DO CAMPO: RESISTÊNCIA OU DESCASO?

A educação rural reúne as condições de vida da população rural, 
a experiência dessa população e o conhecimento científico 
criado pelos seres humanos. Para tornar a educação rural 

eficaz, esses elementos devem ser combinados, incorporados e expandidos 
na organização curricular, conforme apontado por Ribeiro (2014). 

Costa (2021) salienta que as escolas localizadas em áreas rurais são 
frequentemente negligenciadas pelo poder público, tornando-se espaços 
escolares abandonados e estruturalmente incompatíveis com a proposição 
de uma educação de qualidade. Isso inclui a falta de condições estruturais, 
materiais e pedagógicas consistentes.

Uma das consequências desse descaso é a formação de grupos de 
crianças de séries distintas, considerados inviáveis devido às condições 
estruturais da escola (de pequeno porte) ou às demandas dos alunos (baixo 
número de alunos por série/ano). Como resultado, muitas vezes apenas 
um professor é designado para atender a essas escolas rurais, organizando 
crianças de diferentes séries e idades em uma mesma turma. 

Nessa perspectiva, observa-se que as turmas multisseriadas na 
educação do campo representam um tema essencial e muitas vezes 
controverso no cenário educacional. Enquanto alguns enxergam essas salas 
de aula como um sinal de resistência e adaptação às realidades únicas das 
comunidades rurais, outros as interpretam como evidências de um descaso 
por parte das autoridades educacionais. Diante dessa dicotomia, surge a 
questão: as turmas multisseriadas na educação do campo são uma forma 
de resistência contra as adversidades ou são reflexo de políticas negligentes?

Neste capitulo, portanto, exploramos essa problemática, analisando 
os diferentes aspectos envolvidos na existência e funcionamento das turmas 
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multisseriadas na educação rural mediante a coleta de dados quantitativos 
em escolas rurais do município de Orizona – GO. 

Aspectos políticos e históricos das salas multisseriadas

Historicamente, de acordo com Kolmar (2020), as escolas/turmas 
multisseriadas são um produto do Brasil colonial, um marco na história 
brasileira, onde, após a expulsão dos jesuítas do Brasil em 1759, professores 
sem muito conhecimento ensinavam filhos de trabalhadores. 

Kolmar (2020) aponta que ao longo dos anos, o então governo 
promulgou a Lei da Educação Geral e adotou uma abordagem de ensino 
entre pares, em que os alunos mais velhos e com mais conhecimentos 
ensinavam os alunos mais novos. Esse método é considerado o método 
lancasteriano, trazido pelos ingleses e destacado como um avanço na 
educação brasileira. No Brasil, foram desenvolvidos métodos de ensino e a 
partir de 1889 foram criados grupos escolares, adotando a forma de ensino 
seriado, marcando o início das classes multisseriadas no meio rural.

Para Frigotto e Ciavatta (2003), na década de 1990 foi marcada por 
uma nova forma de gerir a política educacional, com um enfoque voltado 
para a redução de gastos por meio de formas capitalistas de investimento 
econômico. Nesse contexto, a educação foi vista como um meio para 
alcançar a justiça social.

No entanto, um marco significativo na política educacional desse 
período foi a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, na 
qual participaram governos, ONGs e empresários. O objetivo, segundo 
Zeppone (2011), era desenvolver estratégias que servissem ao processo 
educacional neoliberal. Como resultado dessa conferência, foi elaborado 
um documento que descrevia as principais questões enfrentadas pela 
educação no século XXI, incluindo a eliminação do analfabetismo e o 
foco na aprendizagem.

Dadda (2019) argumenta que a educação foi negligenciada até a 
década de 1990, e apenas nos anos seguintes houve um desenvolvimento 
significativo nessa área. Conforme salientado por Romero (2006), 
no decorrer do século XX, o Brasil enfrentou desafios educacionais 
significativos, especialmente no que diz respeito ao alto índice de 



Igor Gonzaga Lopes

10

analfabetismo. Esse problema ganhou ainda mais relevância diante do 
contexto da revolução industrial, que exigia uma mão de obra qualificada 
para atender às demandas crescentes do mercado. Nesse cenário, a 
necessidade de uma educação restaurativa se tornou evidente, visando 
suprir as lacunas educacionais e preparar a população para os novos 
desafios econômicos e sociais.

Alves (2018) salienta que foi somente com o Manifesto dos Pioneiros 
da Nova Escola, em 1932, que a educação passou a ser encarada como 
uma responsabilidade coletiva, envolvendo o bem-estar social, os direitos 
civis e a atuação do Estado e da sociedade civil. 

Para Oliveira (2016), esse movimento foi importante para consolidar 
a educação como um direito fundamental na Constituição de 1988, 
conforme disposto nos artigos 205 e 6°. Essa proposição reforça a ideia de 
que a educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família, 
exigindo que o Estado esteja preparado para garantir o acesso à educação 
a todos os cidadãos, em conformidade com as diretrizes constitucionais.

É importante ressaltar, conforme mostrado por Santos e Neto 
(2015), que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
conforme estabelecido em seu art. 28, propõe a adaptação dos currículos e 
métodos educacionais às especificidades das áreas rurais. Além disso, visa 
flexibilizar a organização escolar para adequá-la ao calendário escolar, ao 
mesmo tempo em que atribui ao Estado a responsabilidade de garantir 
os direitos educacionais, visando alcançar a igualdade nos métodos de 
ensino, tanto nas áreas urbanas quanto rurais.

Entretanto, apesar dessas diretrizes, Janata e Anhaia (2015) 
argumentam que o processo de municipalização e as políticas neoliberais 
implementadas resultaram no fechamento de escolas rurais, incluindo 
aquelas que adotavam o sistema de classes multisseriadas, bem como o 
encerramento de centros educacionais municipais. Contudo, movimentos 
sociais emergiram para reivindicar a valorização da educação rural e buscar 
oportunidades de políticas públicas que contemplassem os educadores que 
atuam nessas áreas. 
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A realidade das turmas multisseriadas na educação do campo

Segundo Damasceno e Beserra (2004), a educação rural é uma 
oportunidade educativa tanto para as crianças quanto para as comunidades 
que residem nessas áreas, proporcionando aos alunos a oportunidade de 
aprender em seu próprio ambiente, sem a necessidade de deslocamento 
para áreas urbanas, preservando assim sua cultura e experiências locais.

Entretanto, conforme apontado por Rangel e Carmo (2011), embora 
se reconheça a importância dessa modalidade de ensino, as escolas 
localizadas em áreas rurais têm sido historicamente marginalizadas das 
políticas públicas educacionais, muitas vezes sendo consideradas como 
uma medida paliativa, desvinculada das realidades rurais, e frequentemente 
implementando programas de ensino urbano adaptados para o contexto 
rural, devido à escassez de recursos estruturais e materiais essenciais para 
o processo educacional.

Rangel e Carmo (2011) acrescentam ainda que, diante da realidade 
enfrentada por essas escolas, tanto em termos de recursos materiais 
disponíveis quanto no âmbito do ensino, os professores frequentemente 
precisam se adaptar e improvisar para alcançar os objetivos educacionais 
estabelecidos, muitas vezes devido à falta de habilidades específicas e de 
uma estrutura organizacional adequada.

Um formato comum de organização de turmas nas áreas rurais é a 
turma multisseriada, definida por Galvão (2009) como a organização do 
espaço e do tempo de ensino que visa atender às necessidades educacionais 
de alunos de diferentes idades e séries. Nessas turmas, formadas em locais 
com poucos alunos e distantes dos centros urbanos, é comum encontrar 
estudantes de diferentes idades, níveis de escolaridade e ritmos de 
aprendizagem na mesma sala de aula.

Teruya et al. (2013) destaca que apesar do reconhecimento da 
importância das escolas multisseriadas, essas instituições têm sido 
alvo de negligência e preconceito, resultando em uma percepção social 
negativa da qualidade educacional nelas oferecida. A Resolução nº 2, de 
28 de abril de 2008, proíbe a colocação de crianças da educação infantil 
na mesma turma que as do ensino fundamental, devido aos prejuízos 
educacionais e à sobrecarga de trabalho dos professores. No entanto, 
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as escolas multisseriadas continuam a ser uma forma de resistência na 
educação rural, mesmo diante das limitações estruturais, humanas e 
pedagógicas enfrentadas.

Cardoso e Jacomeli (2010) argumentam que os professores que 
atuam nessas escolas enfrentam desafios complexos e frustrantes em 
seu ambiente de trabalho, o que dificulta o planejamento pedagógico 
alinhado aos projetos de vida da população rural. A falta de recursos 
adequados e a alta rotatividade de professores contribuem para a 
descontinuidade na implementação de projetos educacionais e a falta de 
qualificação profissional.

Ainda segundo os autores supracitados, os obstáculos enfrentados 
pelos professores nas escolas multisseriadas do campo incluem o 
isolamento, a falta de preparo para lidar com a diversidade de idade, série 
e ritmo de aprendizagem dos alunos, o que se reflete na intensa carga 
de trabalho desses profissionais. Para Soares (2023), muitos professores 
organizam seu trabalho de acordo com a lógica das séries, realizando 
atividades educativas para múltiplos grupos ao mesmo tempo, o que 
demanda uma grande quantidade de energia e recursos.

Cardoso e Jacomeli (2010) afirmam que essas dificuldades acabam 
desmotivando os professores a buscar oportunidades de trabalho nessas 
escolas, e aqueles que o fazem muitas vezes enfrentam condições adversas. 
Apesar de representarem uma característica importante da educação 
rural, as escolas multisseriadas continuam associadas à negligência e ao 
preconceito, contribuindo para a perpetuação do fracasso escolar nessas 
áreas. Portanto, é fundamental promover uma discussão mais ampla 
sobre as escolas multisseriadas e seus desafios, a fim de fornecer suporte 
adequado aos professores e alunos que atuam nessas instituições.

Metodologia

Este estudo, cuja natureza é quantitativa por tratar-se de uma 
pesquisa de levantamento, foi realizado no município de Orizona, em 
Goiás. Segundo o último censo realizado em 2022, a população da cidade 
é de 16.399 pessoas, com 55,77% residindo em áreas urbanas e 44,23% em 
áreas rurais.
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O referido município se destaca como uma das principais regiões 
produtoras de leite do estado, contando com a contribuição de dois 
mil pequenos pecuaristas. Além disso, a cidade é reconhecida pela sua 
produção de cachaça, abrigando aproximadamente 40 alambiques 
artesanais em seu território.

A economia de Orizona é essencialmente impulsionada pela 
pecuária leiteira, agricultura e pela produção de mel e cachaça. A cidade 
é líder na produção leiteira em Goiás, com os pequenos pecuaristas 
fornecendo leite para empresas como Laticínios JL Ltda, que detém as 
marcas Valeza e Vale do Orizona e é o principal comprador do leite local. 
Outras empresas como Itambé, Italac e a Cooperativa Mista Agropecuária 
dos Produtores Rurais de Orizona (Coapro) também comercializam leite 
na região.

Diante disso, dada a significativa contribuição da zona rural 
e da agricultura para a economia do município, é importante que haja 
um investimento contínuo em educação de qualidade em Orizona. 
Assim, foram visitadas oito escolas de áreas rurais do município: Escola 
Municipal São José, Escola Municipal Virgínio Vaz da Costa, Escola 
Municipal Geraldo Silvio de Lima, Escola Municipal São Miguel Arcanjo, 
Escola Municipal Dorvalino Fernandes de Castro, Escola Municipal 
João Gonçalves Ribeiro, Escola Municipal Ana Candidâ Vieira e Escola 
Municipal Rio do Peixe. Durante as visitas, foi solicitado às direções o 
número de alunos em cada turma, bem como quais turmas estavam sendo 
ministradas de forma multisseriadas. Nenhuma das direções manifestou 
objeção em fornecer as informações solicitadas.

Resultados 

Entre as escolas participantes deste estudo, a Escola Municipal 
Geraldo Silvio de Lima apresenta o maior número de alunos (n=79), 
enquanto a Escola Municipal Rio do Peixe possui o menor número de 
alunos (n=20). O número de alunos em cada turma/escola está apresentado 
no quadro abaixo:
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Quadro 1 – Quantitativo de estudantes distribuídos por turmas nas 
escolas rurais de Orizona.

Escolas Jardim 
I

Jardim 
II

1º 
Ano

2º 
Ano

3º 
Ano

4º 
Ano

5º 
Ano Total

Média/
Alunos 

por turma

Escola Municipal 
São José 0 2 4 5 1 3 4 19 2,7

Escola Municipal 
Virgínio Vaz da 

Costa
2 1 9 9 4 3 5 33 4,7

Escola Municipal 
Geraldo Silvio de 

Lima
10 14 11 16 10 9 9 79 11,2

Escola Municipal 
São Miguel 

Arcanjo
3 7 8 3 8 12 6 47 6,7

Escola Municipal 
Dorvalino 

Fernandes de 
Castro

4 15 8 8 8 17 3 63 9

Escola Municipal 
João Gonçalves 

Ribeiro
7 7 13 14 10 12 7 70 10

Escola Municipal 
Rio do Peixe 3 5 0 4 4 4 4 20 2,8

Escola Municipal 
Ana Candidâ 

Vieira
8 5 4 5 5 14 7 48 6,8

Fonte: dados da pesquisa, 2024.

Ainda é evidente que a média de alunos por escola é de 47 estudantes, 
distribuídos entre as turmas do Ensino Fundamental I (anos iniciais). 
Vale ressaltar que algumas dessas escolas oferecem também o Ensino 
Fundamental II (anos finais). No entanto, devido à relevância do Ensino 
Fundamental I para a alfabetização e formação cidadã das crianças, optou-
se por analisar apenas essas turmas. Sugere-se que, em outro momento, as 
turmas do Ensino Fundamental II sejam examinadas separadamente.

Destarte, para compreendermos o panorama da educação nas 
escolas rurais do município, realizou-se a soma dos alunos por turmas, 
conforme representado na figura abaixo:



15

EDUCAÇÃO DO CAMPO E ALGUMAS INTERFACES 

Figura 1 – Distribuição de alunos por turmas.

Fonte: dados da pesquisa, 2024.

Percebe-se que as turmas mais numerosas são as de 4º, 2º, 1º e Jardim 
II, as quais somaram mais de 50 alunos quando consideradas todas as 
escolas. Ao todo, são 335 alunos atendidos no Ensino Fundamental (anos 
iniciais) nas escolas rurais de Orizona. Tratando especificamente das turmas 
multisseriadas, a distribuição por escola encontra-se no quadro abaixo: 

Quadro 2 – Distribuição de salas multisseriadas por escolas.

Escolas Salas multisseriadas

Escola Municipal São José Jardim I e Jardim II (2 alunos) 4º e 5º Ano (7 alunos)

Escola Municipal Virginio 
Vaz da Costa Jardim I e Jardim II (3 alunos) 1º e 3º Ano (13 alunos)

Escola Municipal Geraldo 
Silvio de Lima Sem turmas multisseriadas

Escola Municipal São 
Miguel Arcanjo Jardim I e Jardim II (10 alunos) 1º e 2º Ano (11 alunos)

Escola Municipal Dorvalino 
Fernandes de Castro 1º e 2º Ano (16 alunos) 3º e 5º Ano (11 alunos)

Escola Municipal João 
Gonçalves Ribeiro Sem turmas multisseriadas

Escola Municipal Rio do 
Peixe Jardim I e Jardim II (8 alunos) 2º e 3º Ano 

(8 alunos)
4º e 5º Ano 
(8 alunos

Escola Municipal Ana 
Candidâ Vieira Jardim I e Jardim II (13 alunos) 1º e 2º Ano (9 alunos)

Fonte: dados da pesquisa, 2024.
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Observa-se, conforme o quadro acima, que as turmas de Jardim de 
Infância predominam como turmas multisseriadas nessas escolas rurais, 
com 4 das 7 escolas estudadas apresentando Jardim I e II juntos. Em duas 
escolas, o 1º ano foi agrupado com o 2º ano, e em uma escola foi agrupado 
com o 3º ano. Da mesma forma, o 5º ano foi combinado com o 4º ano em 
duas escolas, e com o 3º ano em outra escola. Apenas duas escolas não 
registraram turmas multisseriadas.

Discussão

Segundo Rodrigues (2018), nas últimas décadas, os municípios em 
Goiás experimentaram uma notável diminuição no número de escolas 
localizadas em áreas rurais, o que tem limitado progressivamente as 
opções educacionais disponíveis fora do ambiente urbano. Em 2000, o 
estado contava com um total de 1.824 escolas rurais, conforme registros do 
Censo Escolar. Em 2017, esse número diminuiu para 528, representando 
uma redução de 71% ao longo de 17 anos. Durante o mesmo período, 
o país como um todo testemunhou uma queda de 48,1%, enquanto na 
região Centro-Oeste essa redução foi de 56,5%.

Rodrigues (2018) também ressalta que a população rural está 
enfrentando um processo de envelhecimento, destacando que isso resulta, 
em parte, da falta de estímulos para que os jovens permaneçam no campo. 
Além disso, evidencia a existência de leis que têm sido negligenciadas. Um 
exemplo é o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que, em seu art. 
53, afirma a necessidade de garantir igualdade de condições para o acesso 
e a permanência na escola, facilitando o acesso por meio da presença de 
escolas públicas próximas à residência dos alunos.

Segundo Santos (2017), um outro aspecto importante é a disposição 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que estabelece que 
a oferta de ensino no campo deve ser adaptada às particularidades do 
ambiente rural, com currículos, calendários e metodologias adequadas 
às necessidades e interesses dos alunos locais. Nessa perspectiva, o autor 
sugere que a escola desempenha um papel importante como um elemento 
unificador, capaz de atrair e fortalecer a identidade da tradição rural. 
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Diante disso, pode-se afirmar que, quando uma escola fecha, 
o impacto não é apenas prático, mas também emocional. Carvalho 
e Todorov (2017) apontam que o fechamento de uma escola rural não 
apenas representa uma perda material, mas também desconsidera todas as 
questões simbólicas e culturais ligadas à vida na zona rural.

Nessa perspectiva, torna-se evidente que as escolas rurais têm 
atuado como uma forma de resistência diante dos crescentes fechamentos 
de escolas no Estado. Com sua presença essencial nas comunidades rurais, 
essas instituições fornecem educação e servem como centros de coesão 
social e cultural, conforme aponta Amiguinho (2005). 

Nas escolas rurais de Orizona, são atendidos 335 alunos nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, representando uma parte significativa 
da população estudantil local. Esse público recebe educação formal 
assim como tem a oportunidade de se conectar com a riqueza cultural e 
ambiental de suas comunidades. 

Destarte, um dos aspectos distintivos das escolas rurais é a prática 
de salas multisseriadas, onde alunos de diferentes séries compartilham 
o mesmo espaço e professor (Martins; Marsiglia, 2014). Esse modelo, 
embora desafiador, é muitas vezes a única opção viável em áreas rurais 
devido à baixa densidade populacional e à dificuldade de manter várias 
turmas separadas, conforme destacado por Basso (2013). 

A predominância de turmas de 4º, 2º, 1º ano bem como Jardim 
II pode ser explicada mediante dinâmicas e demandas específicas dentro 
do contexto educacional das escolas rurais. Por exemplo, essas turmas 
apresentam um número maior de alunos devido à continuidade do ciclo 
escolar, onde os estudantes progridem para os próximos anos letivos. 
Além disso, o Jardim II, por ser a etapa final da Educação Infantil antes 
do Ensino Fundamental, atrai um grande número de alunos conforme as 
crianças se aproximam da idade de ingresso na escola primária. 

Por outro lado, a distribuição desigual de alunos entre diferentes 
séries também pode ser influenciada por fatores demográficos, como o 
número de crianças em determinadas faixas etárias na comunidade rural 
fato esse que destaca a importância de compreender as necessidades 
educacionais desses grupos e adaptar os recursos e estratégias de ensino 
para atender às suas demandas individuais.
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Segundo Silva (2022), as salas de aula multisseriadas nas áreas 
rurais representam um desafio significativo que instiga os educadores a 
reconsiderar a estrutura tradicional da escola, incluindo disciplinas, séries, 
currículos e métodos de avaliação. Isso ocorre porque, segundo a autora, 
os estudantes que vivem no campo merecem um tratamento digno e acesso 
a uma educação de alto padrão, que supere as limitações impostas pela 
organização convencional das salas de aula multisseriadas.

Fagundes e Martini (2003) ressaltam que nas turmas multisseriadas, 
um único professor assume frequentemente múltiplas funções, desde o 
ensino até tarefas como limpeza e preparação de alimentos, para atender 
duas, três ou até mesmo quatro séries ou níveis diferentes simultaneamente 
no mesmo espaço. Gomes; Amorin e Ferreira (2017) argumentam que a 
presença de escolas com apenas um docente revela a sobrecarga de trabalho 
e a desvalorização enfrentadas pelo docente brasileiro, que não só lida com o 
ensino de várias séries, mas também desempenha as funções necessárias no 
ambiente escolar, desde o ensino até tarefas administrativas e de manutenção.

Antunes-Rocha e Hage (2013) apontam que na escola multisseriada, 
assim como na escola seriada, o objetivo primordial é proporcionar aos 
alunos um conteúdo educacional de qualidade, visando um aprendizado 
satisfatório e um bom desempenho acadêmico. No entanto, Silva (2022) 
evidencia que a as salas de aula multisseriadas e a educação do campo 
apresentam desafios singulares, uma vez que os educadores precisam lidar 
com a complexidade de trabalhar com diferentes séries em um único espaço. 

Além disso, segundo Silva (2022), há a necessidade de adaptar o 
currículo escolar à realidade de vida dos alunos de uma determinada região, 
o que demanda uma abordagem pedagógica sensível e flexível visando, com 
isso, superar barreiras e encontrar estratégias eficazes para garantir uma 
educação de qualidade e relevante para os alunos das áreas rurais.

A presença de 11 turmas multisseriadas em 7 escolas analisadas 
corresponde ao que foi observado por Valle (2019), que indica que essas 
salas são mais comuns em regiões rurais e nos primeiros anos do Ensino 
Fundamental. No entanto, o autor sugere que a ocorrência dessas salas 
está associada à baixa densidade populacional das áreas rurais, resultante 
do êxodo de trabalhadores para áreas urbanas, da falta de atenção do poder 
público para essas regiões e das suas próprias características peculiares.
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Silva Júnior e Brito (2023) também apontam a falta de investimento 
e atenção do poder público nas comunidades rurais como um dos fatores 
que contribuem para a falta de recursos e infraestrutura necessários 
para manter salas de aula separadas para cada série. Acrescentam ainda 
as particularidades das áreas rurais, como a dispersão geográfica e as 
variações sazonais na frequência escolar devido às atividades agrícolas, 
podem dificultar a organização de turmas convencionais.

Já Araújo et al. (2020), considera que a baixa densidade populacional 
nas áreas rurais resulta em um menor número de alunos por série, o que 
torna inviável a criação de turmas separadas para cada ano do Ensino 
Fundamental. Além disso, Para a autora o êxodo de trabalhadores para áreas 
urbanas reduz ainda mais o número de crianças matriculadas nas escolas 
rurais, aumentando a necessidade de agrupar alunos de diferentes idades em 
uma única sala de aula para garantir a viabilidade financeira da escola.

Essa última explicação parece coincidir com a existência de salas 
multisseriadas em Orizona, uma vez que, conforme mostrado no quadro 
2, as salas aglutinadas em algumas escolas são justamente aquelas com 
um menor número de alunos, a exemplo do Jardim I e Jardim II da Escola 
Municipal São José e da Escola Municipal Virgínio Vaz da Costa, que 
juntas totalizam 2 e 3 alunos, respectivamente. Por outro lado, as escolas 
com uma maior média de alunos por turma como o caso da Escola 
Municipal Geraldo Silvio de Lima (n=11,2) e da Escola Municipal João 
Gonçalves Ribeiro (n=10), não apresentaram turmas multisseriadas.  

No entanto, ao analisar as demais turmas, observamos um aumento 
significativo no número de alunos. Por exemplo, a turma multisseriada do 
1º e 3º ano da Escola São José conta com 13 alunos, enquanto a turma de 
Jardim I e Jardim II, e a turma de 1º e 2º ano da Escola São Miguel Arcanjo 
possuem 10 e 11 alunos, respectivamente. Na Escola Rio do Peixe, cada 
turma multisseriada tem 8 alunos. Já na Escola Dorvalino Fernandes de 
Castro, encontramos o maior número de alunos, com 16 na turma do 1º e 
2º ano e 11 na turma do 3º e 5º ano. 

Abreu e Cabral (2022) destacam a necessidade de analisar o 
convívio de crianças com idades diversas em salas de atividade de forma 
contextualizada, sobretudo, nas escolas do campo, nas quais, geralmente, 
não há a presença de propostas pedagógicas específicas para o atendimento 
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de grupos de crianças com idades distintas. Ainda segundo as autoras 
supracitadas, nas turmas multisseriadas no Campo, a prática docente é 
comprometida diante das limitantes condições de trabalho dos docentes, 
isto é, escolas sucateadas, estrutura precária e recursos pedagógicos quase 
inexistentes. Esses fatores impactam diretamente a qualidade do trabalho 
docente bem como o desenvolvimento dos próprios alunos. 

Berger et al. (2023) aponta que as salas multisseriadas, ao reunirem 
alunos de diferentes séries em um único espaço de sala de aula, representam 
um desafio significativo para os professores. Lidar com crianças de 
idades e níveis de desenvolvimento variados exige uma carga de trabalho 
adicional tanto no planejamento quanto na implementação das atividades 
pedagógicas. Muitas vezes, os professores enfrentam essa situação sem 
uma formação específica para lidar com esse contexto diversificado, 
o que pode aumentar ainda mais a complexidade de sua tarefa. Diante 
dessas limitações, os professores frequentemente recorrem às experiências 
práticas, enfrentando os desafios de forma solitária em suas salas de aula e 
buscando encontrar métodos eficazes por meio de tentativa e erro.

O desenvolvimento de práticas docentes em classes multisseriadas no 
meio rural enfrenta uma série de desafios complexos, conforme destacado 
por Barros et al. (2010). Estes desafios incluem a falta de recursos básicos 
nas escolas multisseriadas, a sobrecarga de trabalho dos professores e a 
falta de estabilidade no emprego, preocupações sobre como organizar o 
trabalho pedagógico, um currículo que muitas vezes não reflete a realidade 
cultural, trabalhista e cotidiana do meio rural, altos índices de fracasso 
escolar e defasagem idade-série devido ao baixo desempenho escolar e às 
atividades de trabalho infantil e juvenil. 

Além disso, Barros et al. (2019) salienta a participação limitada da 
família e da comunidade na escola, juntamente com a falta de suporte 
pedagógico das Secretarias de Educação, são questões cruciais que afetam 
tanto o processo de ensino e aprendizagem quanto a qualidade geral da 
educação em escolas com classes multisseriadas no meio rural. Esses 
fatores, seja individualmente ou em conjunto, exercem uma influência 
significativa sobre a dinâmica educacional e ressaltam a necessidade de 
abordagens flexíveis e adaptáveis para enfrentar os desafios específicos 
enfrentados por essas escolas.
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Em cada turma, é comum encontrar crianças com níveis variados 
de aprendizado, mesmo em classes seriadas. Para Nunes e Santos (2018), 
a adoção de salas de aula multisseriadas requer uma proposta pedagógica 
bem estruturada para orientar o trabalho do professor. Tardivo (2023) 
acrescenta que nas escolas com classes multisseriadas no meio rural, é 
ainda mais desafiador elaborar um planejamento educacional que esteja 
alinhado com os projetos de vida das comunidades rurais. 

Ainda de acordo com Tardivo (2023), devido às múltiplas 
responsabilidades e demandas impostas aos professores nessas condições 
de trabalho, muitas vezes o planejamento e a execução das atividades 
educacionais se reduzem a estratégias de sobrevivência. Isso ocorre devido 
aos diversos interesses dos envolvidos - tanto dos professores quanto dos 
alunos. Nesse contexto, as estratégias frequentemente se concentram na 
definição de objetivos mínimos de aprendizagem de forma padronizada e 
na busca por alcançá-los.

Por outro lado, no estudo de Rodrigues (2009), o tamanho reduzido 
das salas de aula no meio rural não foi considerado desconfortável para os 
professores; pelo contrário, foi considerado a segunda opção em termos de 
preocupação dos docentes. Destarte, chama a atenção o fato de que tanto 
no estudo mencionado anteriormente quanto no estudo de Abreu e Cabral 
(2022), os professores alegaram não ter recebido formação específica para 
atuar em salas multisseriadas.

Cardoso Júnior (2009) argumenta que devido às condições precárias 
de infraestrutura nas escolas rurais e à falta de apoio do poder público, 
as classes multisseriadas passaram a ser estigmatizadas. O autor ressalta 
ainda que a formação inicial dos professores nem sempre aborda ou os 
prepara para lidar com essa realidade. Além disso, a formação continuada, 
quando disponível, é muitas vezes inadequada, e há uma falta de materiais 
didáticos ou pedagógicos específicos para esse contexto.

Segundo Pulcinelli (2013), as salas de aula multisseriadas 
proporcionam aos alunos rurais a chance de receberem educação em 
suas próprias comunidades, sem precisar enfrentar os longos e cansativos 
deslocamentos causados pela política de centralização e transporte 
escolar adotada nas últimas duas décadas. Além disso, essas salas 
permitem aos estudantes fortalecerem o seu senso de pertencimento local 
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e promovem relações sociais comunitárias baseadas na solidariedade e 
na reciprocidade.

Quanto ao potencial pedagógico do multisseriamento, Valle (2019) 
aponta que quando devidamente planejado, esse formato está se tornando 
uma tendência em países como Finlândia, França e Canadá. De acordo 
com o autor, lidar com as diferenças de idade e níveis de aprendizagem no 
contexto multisseriado requer que o professor adote uma metodologia que 
leve em consideração essa diversidade. 

No entanto, Araújo (2020) destaca que o sucesso não está em replicar 
a mesma abordagem seriada na realidade multisseriada, como muitas 
vezes ocorre. Por exemplo, é comum ver casos em que o professor divide 
a lousa com conteúdos destinados a cada série, o que não é apropriado. 
Uma alternativa é a organização do trabalho escolar por meio de projetos 
de trabalho ou temas geradores, que podem integrar as diferentes séries e 
atender às necessidades variadas dos alunos de maneira mais eficaz.

Um outro aspecto destacado por Araújo (2020), é evitar 
simplesmente transpor o conteúdo urbano para o contexto rural. O aluno 
não necessariamente precisa aprender sobre aspectos do campo, pois 
muitas vezes já domina e está familiarizado com esse conhecimento. Em 
vez disso, seus conhecimentos locais devem se tornar objetos de estudo, nos 
quais ele poderá se aprofundar para transformar sua própria realidade. Por 
exemplo, ele pode explorar as diferenças entre o cultivo com agrotóxicos 
e a prática da agroecologia, utilizando os conhecimentos de disciplinas 
como história, geografia, matemática, entre outras. Dessa forma, ele não 
apenas amplia o conhecimento da comunidade local, mas também integra 
esses saberes dentro do ambiente escolar, tornando o aprendizado mais 
significativo e relevante para sua vida.

Rodrigues (2009) observa que as salas multisseriadas muitas vezes são 
estigmatizadas como símbolos de atraso e baixa qualidade de ensino, devido 
à sua composição de várias séries, um único professor e frequentemente 
encontradas em áreas rurais com infraestrutura física e recursos materiais 
precários. No entanto, é possível oferecer um ensino de qualidade nessas 
salas desde que haja condições mínimas de estrutura para isso.

Salienta-se que, com base nos dados coletados, não é possível 
determinar se as turmas multisseriadas das escolas analisadas têm um impacto 
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positivo ou negativo no desempenho acadêmico dos alunos. Para avaliar 
adequadamente essa questão, seria necessário realizar estudos qualitativos 
que investiguem mais a fundo a dinâmica dessas salas de aula, levando em 
consideração fatores como a interação entre os alunos de diferentes séries, as 
estratégias de ensino utilizadas pelos professores e a adaptação do currículo 
às necessidades variadas dos estudantes. Além disso, seria útil analisar dados 
de aprovação e desempenho dos alunos ao longo do tempo para entender 
melhor os resultados acadêmicos das turmas multisseriadas.

Considerações sobre o capítulo

Evidencia-se, diante das análises e discussões apresentadas ao 
longo deste capítulo, que a educação rural enfrenta desafios significativos, 
incluindo a diminuição do número de escolas ao longo dos anos, o 
envelhecimento da população rural e a negligência de políticas que 
garantem o acesso à educação. A falta de investimento e atenção do poder 
público também é um fator importante que contribui para a precariedade 
das condições de trabalho dos professores e para a falta de recursos e 
infraestrutura nas escolas.

No contexto das salas de aula multisseriadas, é importante 
reconhecer que elas são uma realidade comum em áreas rurais devido à 
baixa densidade populacional e à dificuldade de manter turmas separadas 
para cada série. Apesar dos desafios enfrentados pelos professores que 
atuam nessas salas, como a sobrecarga de trabalho e a falta de formação 
específica, elas desempenham um papel importante ao proporcionar 
educação em suas próprias comunidades, fortalecendo o senso de 
pertencimento local e promovendo relações sociais comunitárias.

Ressalta-se ainda que a abordagem pedagógica nas salas 
multisseriadas requer uma adaptação às necessidades e interesses dos 
alunos locais, evitando a simples transposição do conteúdo urbano para 
o contexto rural. Projetos de trabalho ou temas geradores podem ser uma 
alternativa eficaz para integrar as diferentes séries e tornar o aprendizado 
mais significativo e relevante para a vida dos alunos.

Portanto, ao passo que as turmas multisseriadas na educação rural 
podem ser vistas como uma forma de resistência contra adversidades 
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supramencionadas, também são reflexos de políticas negligentes 
indicando a necessidade de voltar-se os olhos para educação rural que, 
ao longo do tempo, mesmo diante de tantos obstáculos, tem sobrevivido 
como um agente de transformação social e econômica, promovendo o 
empoderamento das comunidades rurais. 

Por fim, sugere-se a realização de estudos qualitativos, 
observacionais e comparativos para avaliar adequadamente o impacto das 
salas multisseriadas no desempenho acadêmico dos alunos sobretudo, nas 
escolas rurais do município de Orizona. 
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Capítulo 2

O DESMONTE DA PROFISSÃO DOCENTE 
PERCEBIDO NA IMPLANTAÇÃO 

DO PROJETO GOIÁS TEC

Como observado por Bolívar (2006), a profissão docente 
enfrenta um período de reavaliação de sua identidade. As 
transformações ocorridas nas últimas décadas têm gerado 

incertezas e contradições na condição profissional dos docentes. A crise 
de identidade dos professores deve ser entendida dentro do contexto 
de uma certa desvalorização dos princípios iluministas modernos que 
fundamentavam o sistema educacional.

Bolívar (2006) salienta ainda que essas mudanças não apenas afetam 
a profissão docente, mas também refletem um contexto mais amplo de 
transformações sociais as quais têm fragmentado os espaços tradicionais 
de identificação, como os relacionados à sexualidade, religião, família 
e ocupação. Nesse cenário, questões de localidade versus globalidade, 
estabilidade versus mudança, desempenham um papel desestabilizador, 
minando as certezas que anteriormente caracterizavam nossas sociedades.

Embora hoje seja mais evidente, ao longo de sua história, a profissão 
docente enfrentou e enfrenta um déficit de reconhecimento social. Segundo 
Tomlinson (1997), isso se deve às características específicas das condições 
de trabalho dos professores, que os fazem se assemelhar mais a ocupações 
do que a “verdadeiras” profissões, como Medicina e Direito. 

Tomlinson (1997) propôs uma comparação sistemática entre o 
trabalho docente e essas outras profissões, para verificar se a docência 
atende aos critérios de “um conjunto de indivíduos que aplicam um 
conhecimento científico avançado para oferecer um serviço aos clientes, 
e que se agrupam sob a pertinência a um corpo profissional que assume a 
responsabilidade de controlar os recursos profissionais, conferir benefícios 
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e impor sanções aos membros”. No entanto, como demonstrado por Hoyle 
e John (1996), a profissão docente, devido às suas características especiais, 
não satisfaz esses critérios classistas.

No Brasil, essa realidade não é diferente. O papel do professor 
tem sido alvo de debates intensos e, no estado de Goiás, esses debates se 
intensificam ainda mais com a implementação do Projeto Goiás Tec, uma 
iniciativa destinada a modernizar o ensino técnico e profissionalizante na 
região. Embora o principal objetivo desse projeto seja promover inovação 
e qualidade no ensino, ele suscita questões cruciais sobre o futuro da 
profissão docente e os impactos das mudanças propostas.

Diante desse contexto, surge a seguinte indagação: até que ponto 
o Projeto Goiás Tec está contribuindo para o fortalecimento ou para o 
desmonte da profissão docente na região? Esta problemática surge a partir 
de preocupações dos profissionais da educação e suscita reflexões sobre as 
políticas educacionais adotadas, os modelos de formação de professores e as 
implicações dessas transformações para o sistema educacional como um todo. 

Sendo assim, o objetivo geral deste capítulo é investigar os impactos 
percebidos na profissão docente com a implementação do Projeto Goiás 
Tec. Os objetivos específicos incluem: contextualizar a reforma educacional 
em Goiás e os principais objetivos do Projeto Goiás Tec; e, investigar os 
impactos na profissão docente após a implementação do projeto. Para 
a investigação, adotou-se como método a pesquisa documental baseada 
no Projeto Goiás Tec: Ensino Médio ao Alcance de Todos. As análises e 
discussões foram enriquecidas pela revisão da literatura pertinente ao tema.

Cabe destacar que o presente estudo é relevante uma vez que os 
professores desempenham um papel essencial na formação da sociedade, 
moldando o futuro através da educação. Portanto, qualquer mudança na 
profissão docente tem implicações diretas na qualidade da educação oferecida 
e, consequentemente, no desenvolvimento social e econômico do país. 

Além disso, a forma como a profissão docente é estruturada e 
valorizada reflete diretamente no bem-estar e na motivação dos próprios 
professores. A desvalorização ou o desmonte da profissão pode levar a 
uma crise de identidade e ao esgotamento dos profissionais, o que, por 
sua vez, afeta negativamente o ambiente de aprendizagem e a qualidade 
do ensino.
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Contextualização da reforma educacional em Goiás

De acordo com Silva e Teixeira (2021), partir do final do século XX, 
emergiu um movimento de reforma na estrutura administrativa do Estado, 
visando reconfigurar sua organização burocrática e introduzir os princípios 
de um modelo de gestão alinhado aos padrões da Nova Gestão Pública. 
Conforme esse modelo se disseminou, os processos administrativos típicos do 
setor privado, como desempenho, eficiência, planejamento e produtividade, 
passaram a receber crescente atenção na administração pública. Nesse 
contexto, diversos governos tomaram medidas para fortalecer os processos de 
descentralização, destinados a transferir responsabilidades administrativas e a 
adaptar-se aos princípios de gestão estabelecidos pela responsabilização.

Ainda segundo os autores supracitados, no contexto específico 
da educação, as políticas de descentralização e responsabilização estão 
diretamente relacionadas às dimensões financeiras das transferências e 
prestação de contas dos recursos públicos adicionais transferidos para as 
instituições escolares, bem como às fontes de recursos provenientes de 
parcerias com o setor privado. Essa abordagem descentralizada, baseada 
em parâmetros privados, promove a autonomia das redes escolares e adota 
uma forma de semiprivatização, na qual os benefícios sociais da educação 
são transferidos para a esfera do mercado sem intervenção compensatória 
do Estado. Portanto, o desempenho dos alunos e os resultados educacionais 
em avaliações nacionais em larga escala são usados como critérios para 
classificações escolares.

Silva e Moura (2018) ressaltam que o processo de responsabilização 
se tornou mais evidente com a implementação de políticas rigorosas de 
avaliação e controle de desempenho, que incentivaram relações competitivas 
entre escolas e profissionais da educação, levando à introdução de padrões 
meritocráticos na educação. Essa abordagem se reflete em práticas de gestão, 
orientando políticas centradas na realização de testes em grande escala, na 
divulgação de resultados e na concessão de incentivos financeiros. 

Na prática, Benitez e Souza (2015) constataram que as políticas 
de responsabilização, aliadas aos princípios meritocráticos, tiveram um 
impacto significativo na gestão escolar, pois muitas vezes os diretores 
se viram obrigados a seguir as orientações das burocracias centrais que, 
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apesar de falarem em maior autonomia, estabelecem metas de desempenho 
a serem alcançadas, reduzindo assim o envolvimento de diretores e 
profissionais escolares na formulação de estratégias instrucionais.

Como ressaltam Maroy e Voisin (2013), as ferramentas utilizadas 
para implementar políticas de responsabilização e os mecanismos que as 
interligam são elementos-chave para a compreensão das implicações e dos 
rumos sociopolíticos que promovem. Este é um fenômeno complexo, pois 
nas últimas décadas coexistiram dois modelos regulatórios: a burocracia 
em processo de transformação, baseada em normas e princípios nacionais 
e sustentada pela intervenção direta do Estado; a pós-burocracia, por sua 
vez, baseada nos parâmetros normativos da burocracia estatal e consistente 
com os princípios de gestão do serviço público. A coexistência desses 
modelos regulatórios muitas vezes complica a gestão das instituições 
escolares e produz efeitos contraditórios.

Para Silva e Teixeira (2021), é notório que os padrões estabelecidos 
com base nos novos critérios regulatórios sofrem processos de hibridização, 
podendo ser vistos como perfis relevantes para compreender como os 
diretores escolares se comportam no complexo processo de gestão escolar, 
especialmente em um contexto onde os procedimentos de regulação 
ainda estão em fase de desenvolvimento. No contexto específico de 
Goiás, a implementação da reforma educacional, alinhada aos princípios 
de descentralização e responsabilização, seguiu as diretrizes do Pacto 
pela Educação, destacando-se o Programa Reconhecer e o Sistema de 
Avaliação Educacional do Estado de Goiás (Saego). O objetivo dessas 
iniciativas era reformular o modelo de gestão e avaliação adotado no 
sistema estadual de ensino.

Ainda segundo Silva e Teixeira (2021), em 2011, teve início o processo 
de reforma educacional no Estado de Goiás, marcado pelo “Pacto pela 
Educação: um futuro melhor exige mudanças”. Este documento foi lançado 
durante a gestão de Marconi Perillo (2010-2014) no qual são estabelecidas 
orientações referentes à gestão, currículo e avaliação no sistema estadual 
de ensino. O Pacto pela Educação representa uma política pública ao 
introduzir uma nova abordagem teórica que propaga procedimentos e 
critérios vinculados aos princípios da meritocracia e da responsabilização 
na educação pública do estado.
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Em conformidade com os princípios teóricos delineados no 
Pacto pela Educação, nos últimos anos, tem sido evidente um processo 
significativo de diversificação da oferta educacional dentro da estrutura 
do sistema estadual de ensino, incluindo colaborações com instituições 
da iniciativa privada. De acordo com Rebouças et al. (2022), em 2019, 
o número de instituições privadas associadas à rede estadual atingiu 61 
unidades, com a maioria dessas parcerias estabelecidas com instituições 
especializadas em educação especial e profissionalizante. Além disso, 
é notável o crescimento da diversificação do sistema de ensino com 
a participação de organizações sociais, responsáveis pela gestão das 
instituições de ensino profissionalizante, e com a implementação de 
escolas com administração militarizada. No mesmo período, o número 
de escolas sob essa gestão alcançou 59 instituições distribuídas em 45 
municípios goianos.

Rebouças et al. (2021) evidencia a crescente participação do setor 
privado na oferta de matrículas, alcançando um total de 98.002 nos anos 
finais do ensino fundamental e ensino médio. Se considerarmos todas 
as etapas da Educação Básica em Goiás, desde a Educação Infantil até 
o Ensino Médio, o número total de matrículas no sistema privado de 
ensino em 2019 foi de 278.532, indicando uma demanda significativa não 
atendida pelo setor público. Esse padrão diversificado de parcerias com o 
sistema público pode assumir várias formas, desde parcerias subsidiadas 
pelo governo estadual que não requerem contribuição direta dos alunos, 
até o modelo de escolas de gestão militar financiadas por recursos públicos 
e privados, por meio do pagamento de taxas de matrícula.

Rebouças et al. (2021) observa ainda que a política pública de 
educação implementada por meio do Pacto pela Educação não apenas 
difunde os princípios da responsabilização e da meritocracia como diretrizes 
para a gestão das escolas públicas estaduais, mas também estimula acordos 
e parcerias com o setor privado. Isso representa um processo simultâneo 
de alteração dos padrões de gestão pública e de fomento a parcerias. É 
importante ressaltar a transferência de algumas das responsabilidades 
educativas do Estado para o setor privado, especialmente em áreas de 
custos mais elevados, como o ensino especial e o ensino profissional, 
promovendo, ao mesmo tempo, práticas de gestão semiprivatizadas na 
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oferta educativa. Ao estabelecer padrões privados como referências para a 
prestação de serviços públicos, essa abordagem representa uma mudança 
significativa na dinâmica educacional do sistema de ensino.

Em relação aos impactos do Pacto pela Educação, a pesquisa 
conduzida por Almeida (2018) destaca que a reforma educacional 
implementada em Goiás através desse pacto intensificou a perda de 
direitos adquiridos pelos professores da rede estadual de ensino, levando-
os a uma maior desprofissionalização e precarização das condições 
de trabalho. De maneira similar, Pessoni (2017) evidencia que o Pacto 
pela Educação reflete como política pública os parâmetros e a visão de 
educação defendidos por organismos internacionais. 

Análise do Programa Goiás Tec

Conforme indicado por Gundim (2022), o Programa Goiás Tec - 
Ensino Médio ao Alcance de Todos foi instituído pelo Governo de Goiás 
com o objetivo de assegurar o acesso à educação para os estudantes do 
estado. Desenvolvida pela Gerência de Mediação Tecnológica, vinculada à 
Superintendência de Ensino Médio da Secretaria de Estado da Educação, 
essa iniciativa visa alcançar os estudantes goianos que residem em áreas de 
difícil acesso e enfrentam desafios de vulnerabilidade social e econômica.

O Programa, estabelecido pela Lei nº 20.802 em 8 de julho de 
2020, tem como objetivo enfrentar desafios educacionais ao levar a 
educação para áreas rurais e promover avanços na ampliação do acesso 
nessas comunidades. Além disso, busca melhorar as condições sociais 
dos jovens que vivem nessas regiões e enfrentam maiores índices de 
vulnerabilidade. O programa busca oferecer uma educação de qualidade, 
incentivando a continuidade dos estudos, a construção e reconstrução de 
conhecimentos para o exercício da cidadania, e criando oportunidades 
para a inserção no mercado de trabalho e o desenvolvimento econômico 
do estado (GOIÁS, 2020).

A razão para criar e implementar o programa, conforme delineado 
no projeto inicial elaborado pelos órgãos vinculados à educação do Estado 
(Superintendência do Ensino Médio; Gerência de Educação Profissional e 
Gerência de Mediação Tecnológica e a Gerência de Educação a Distância), 
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está ligada ao grande número de áreas remotas de difícil acesso. Essas 
áreas são caracterizadas por estradas não pavimentadas, além de enfrentar 
desafios relacionados à integração de recursos tecnológicos e à escassez de 
professores com formação específica.

Portanto, o projeto tem como objetivo inicial e prioritário atender ao 
público dos municípios mais socialmente vulneráveis, visando melhorar 
os indicadores revelados pelo IBGE/PNAD (2016), onde a taxa de 
escolarização líquida do ensino médio (15 a 17 anos) em Goiás é de 69,8%. 
Devido à significativa presença da atividade rural nos municípios goianos 
e às dificuldades no acesso à educação nessas regiões, especialmente no 
ensino médio, muitos adolescentes e jovens entre 15 e 17 anos não estão 
matriculados na escola, gerando uma lacuna social com essa população. 
A taxa de escolarização líquida de 96,05% no ensino fundamental (7 a 14 
anos) reforça a necessidade do estado de ampliar a oferta de ensino médio 
para garantir a conclusão da Educação Básica (Goiás, 2019).

Diante das justificativas sociais e educacionais apresentadas para 
a implementação do programa, destaca-se a importância de atender às 
demandas específicas das comunidades envolvidas. No entanto, apesar dos 
nobres objetivos delineados no projeto, é possível levantar algumas críticas 
em relação ao programa. Uma delas está relacionada à metodologia de 
ensino predominantemente remota, mediada por tecnologias. Embora o 
programa busque alcançar regiões de difícil acesso, a dependência exclusiva 
de recursos tecnológicos pode excluir estudantes que não possuem acesso 
consistente à internet ou dispositivos adequados, agravando assim as 
disparidades educacionais.

Adicionalmente, a concentração em aspectos quantitativos, como 
as taxas de escolarização, pode desconsiderar aspectos qualitativos 
fundamentais da educação, tais como a qualidade da aprendizagem, 
a interação entre professor e aluno e o desenvolvimento de habilidades 
críticas nos estudantes. A expansão do ensino médio deve ser acompanhada 
pela garantia de que o ensino oferecido seja de alta qualidade e relevância.

Destaca-se que, no momento da aprovação do programa, o mundo 
enfrentava os impactos da pandemia de Covid-19 e suas ramificações, que 
afetaram significativamente diversos setores da sociedade, especialmente os 
da saúde e da educação. A área da saúde foi abalada pelo colapso do sistema 
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durante o período pandêmico, não apenas para lidar com a Covid-19, mas 
também para oferecer serviços de rotina. 

Por sua vez, a educação foi duramente atingida pelo isolamento, 
resultando em uma interrupção prolongada das atividades escolares em 
muitos países, incluindo o Brasil. A implementação do ensino remoto 
surgiu como uma medida emergencial para mitigar os danos. No entanto, 
essa mudança abrupta trouxe consigo desafios adicionais, uma vez que 
tanto as escolas quanto os professores e alunos não estavam preparados para 
esse novo modelo educacional. Isso agravou ainda mais as disparidades já 
existentes no sistema educacional brasileiro.

Sem dúvida, frente à urgência de garantir a continuidade da 
educação em momentos desafiadores como os da pandemia, muitos 
projetos foram rapidamente aprovados na tentativa de mitigar os impactos 
no processo de ensino e aprendizagem. No entanto, uma crítica levantada 
em relação ao Programa Goiás Tec é a rapidez com que foi aprovado, sem 
uma consulta adequada à comunidade escolar para discutir o assunto, o 
que o caracteriza como uma proposta de natureza unilateral.

Outra crítica pertinente ao projeto diz respeito ao desmonte da 
profissão docente que, como abordado no primeiro capítulo deste estudo, 
há muito tempo tem sido alvo de políticas que, embora visem reformular 
o sistema educacional, acabam por desvalorizar ainda mais sua profissão. 
Esse cenário é agravado pela falta de reconhecimento social, salários 
muitas vezes inadequados e condições de trabalho precárias, fatores que 
contribuem para a desmotivação e o desinteresse na carreira docente.

Impactos do Programa Goiás Tec na profissão docente

No estudo conduzido por Rebouças et al. (2022), foi observado que os 
professores se sentem desvalorizados, percebendo que, dadas as condições 
atuais das instituições de ensino, há uma escassez de recursos, incluindo os 
tecnológicos, necessários para o exercício da profissão. As narrativas obtidas 
durante a pesquisa revelaram ainda um ambiente de pressão nas escolas 
durante a implementação de ações da reforma educacional resultando, 
muitas vezes, em desgaste físico, emocional e até mesmo adoecimento dos 
profissionais, que se viam obrigados a cumprir diversas exigências.
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Observa-se, neste cenário, um desgaste da prática docente em Goiás 
oriundo da instituição de projetos anteriores. Assim, o Programa Goiás 
Tec contribui, em parte, para o referido desgaste, como apontado por Silva 
e Oliveira (2021), os quais destacam que o governo estadual, ao substituir 
todos os professores por um mediador, desestrutura a profissão docente no 
contexto da educação básica. A crítica salienta que a principal habilidade 
do professor, sua capacidade de conduzir aulas, está sendo transferida para 
o domínio tecnológico, o que resulta na flexibilização e precarização de 
suas funções. Com isso, o professor perde o controle sobre seu método 
pedagógico, uma vez que o Estado, por meio da tecnologia, passa a ter 
total domínio sobre essa ação, promovendo uma reconfiguração na forma 
como o docente exerce seu papel na sala de aula. Destarte,

As aulas serão transmitidas, via satélite, e veiculadas em tempo real, 
proferidas pelos professores formadores, do estúdio localizado em 
Goiânia-GO, às quais o estudante assistirá na sala de aula interativa 
da escola de sua comunidade. Orientado por um professor que 
estará presente na sala de aula, chamado de professor mediador, o 
estudante poderá interagir com o professor formador por meio de 
chat, do que resultará um diálogo efetivo, em tempo real, garantindo 
a completa comunicação entre os participantes do processo de 
ensino e aprendizagem. (GOIÁS, 2019, p.14).

No trecho acima, ficam perceptíveis mudanças significativas nas 
atividades desenvolvidas pelos professores. Agora, seu ambiente de 
trabalho não se restringe mais à sala de aula tradicional na escola, mas 
foi transferido para um estúdio de gravação. Em vez de interagir com 
alunos, eles lidam com câmeras, técnicos e outros recursos tecnológicos. 
O projeto em análise também implica na substituição dos professores 
das disciplinas regulares, que costumavam ministrar aulas presenciais 
na escola, por um pequeno grupo de professores responsáveis por gravar 
as aulas em estúdios na capital do estado, enquanto outro professor 
acompanha os alunos na escola.

Conforme destacado por Silva e Oliveira (2021), a principal 
ferramenta de trabalho do professor, que é sua habilidade de lecionar, está 
sendo transferida para o domínio da tecnologia, resultando na flexibilização 
e precarização de sua função. O professor já não possui mais controle 
sobre seu método pedagógico, pois o Estado, por meio das tecnologias, 
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assume total domínio sobre essa ação, provocando uma reconfiguração na 
maneira como o professor desempenha seu papel na sala de aula.

Sousa e Peixoto (2022) apontam que a inserção da tecnologia na 
mediação do trabalho docente não apenas está sujeita à qualidade dos 
recursos tecnológicos disponíveis e à forma como os professores os utilizam, 
mas também depende das características específicas do trabalho pedagógico 
e das condições em que esse trabalho é realizado, conforme determinado 
pelas estruturas da sociedade capitalista neoliberal. A tecnologia, ao mesmo 
tempo que atua como produto e produtora de mediações, introduz uma 
intervenção transformadora entre os elementos que media. 

No entanto, mesmo provocando mudanças, ela não representa, 
em si mesma, algo inovador ou revolucionário. Pelo contrário, a lógica 
capitalista geralmente se manifesta como um espaço de aumento da 
exploração do trabalho, contribuindo para o desenvolvimento de uma nova 
configuração do trabalho que intensifica os processos de expropriação e 
alienação do trabalhador. Sousa e Peixoto (2022) afirmam, portanto, que 
o avanço tecnológico e a integração da tecnologia na educação demandam 
novas habilidades por parte dos professores, mas não são acompanhados 
pela valorização do trabalho docente.

Isso é perceptível nas exigências e atribuições estabelecidas pelo 
programa aqui em debate: 

Ter formação superior na área em que ministrará o componente 
curricular, ser especialista, mestre ou doutor. 
Dominar o uso de recursos tecnológicos.
Ter desenvoltura diante das câmeras, com gestual adequado, tom 
de voz (entonação, pontuação, pausa e pronúncias) claro; vestuário 
adequado (evitando estampas que chamem muito a atenção, decotes, 
transparências, listras, modelagens muito justas, evitar acessórios que 
chamem muito atenção e maquiagem discreta, caso for utilizar).
Ser criativo na elaboração, produção e gravação dos conteúdos para 
as teleaulas. (Goiás, 2019, p. 18). 

Como destacado por Valente e Almeida (2022), a crescente integração 
da tecnologia na educação tem sido uma tendência inevitável nos últimos 
anos. No entanto, embora essa transformação prometa aprimorar a 
qualidade e a acessibilidade da educação, ela também apresenta obstáculos 
para a profissão docente. Conforme observado por Schuhmacher e Alves 
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(2017), alguns professores, especialmente aqueles que não tiveram acesso 
a treinamento ou experiência prévia com tecnologia, podem enfrentar 
uma barreira significativa diante dessa demanda.

Por outro lado, Macedo e Bressan (2018), a falta de acesso ou 
habilidade para utilizar tecnologias avançadas pode excluir professores de 
participar plenamente da educação mediada por tecnologia, criando uma 
disparidade entre os educadores. Enquanto alguns professores podem se 
sentir confiantes e competentes em incorporar tecnologia em suas práticas 
educacionais, outros podem se sentir perdidos ou sobrecarregados diante 
do desafio.

Portanto, a exigência de domínio de recursos tecnológicos 
estabelecida pelo programa pode estar diretamente relacionada aos 
obstáculos mencionados anteriormente. Nesse sentido, levando em conta 
essa demanda, é importante que o governo forneça recursos adequados e 
ofereça formação continuada aos professores, a fim de evitar a exclusão na 
profissão docente.

Destarte, outras exigências do programa, que incluem desenvoltura 
diante das câmeras e cuidados com a aparência, representam um aspecto 
preocupante no contexto da profissão docente uma vez que ao impor 
tais requisitos, o programa não apenas desloca o foco do ensino e da 
aprendizagem para a imagem e a estética, mas também introduz uma 
dinâmica que valoriza mais a forma do que o conteúdo. 

Isso pode levar os professores a se sentirem pressionados a se 
adequarem a padrões estéticos e comportamentais pré-definidos, muitas 
vezes em detrimento de sua autenticidade e liberdade profissional. Além 
disso, a ênfase na aparência e na apresentação visual, tende a contribuir 
com a padronização e a superficialidade no ambiente educacional, 
minando a valorização da expertise e do conhecimento pedagógico dos 
professores ao mesmo tempo que pode desviar a atenção dos verdadeiros 
desafios educacionais, como a promoção da inclusão, a personalização do 
ensino e a criação de ambientes de aprendizagem significativos. 

No programa, são delineadas também responsabilidades específicas 
para cada um dos participantes envolvidos em sua implementação, 
cabendo ao professor formador:
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Elaborar o Plano de Ensino da disciplina, bem como o cronograma 
com o roteiro/slides das teleaulas; Elaborar as atividades a serem 
propostas em cada componente curricular e as avalições bimestrais 
com gabaritos, e de recuperação, se houver necessidade; Elaborar o 
roteiro das teleaulas com adequação ao tempo e ao conteúdo previsto; 
Responder às dúvidas enviadas por chat ou e-mail; Participar da 
formação para o Projeto; Participar de todas as reuniões ordinárias e 
extraordinárias a que for convocado. (GOIÁS, 2019, p.18 e 19).

No trecho acima com base nas observações de Silva e Oliveira (2021), 
percebe-se uma intensificação da carga de trabalho dos professores, pois além 
de planejarem suas aulas, agora precisam elaborar roteiros para as teleaulas, 
adaptando-os ao tempo e ao conteúdo estabelecido, responder às dúvidas 
dos alunos enviadas por chat ou e-mail, participar de cursos de formação 
relacionados ao programa e de reuniões extraordinárias e ordinárias.

De acordo com Souza et al. (2020), a reestruturação do trabalho 
docente, desde o cenário pandêmico, resultou em uma intensificação e 
precarização das condições de trabalho dos professores. Na prática, 
essa intensificação do trabalho se manifesta como uma forma de gestão 
e organização que impõe metas e amplia a jornada de trabalho dos 
profissionais da educação.

Para Rodrigues (2020), o processo de intensificação do trabalho 
docente se caracteriza, entre outros aspectos, pela redução do tempo 
destinado ao descanso durante a jornada de trabalho. Isso resulta na falta de 
tempo para a atualização e requalificação profissional, além de aumentar 
a sobrecarga de trabalho. Além disso, essa intensificação também leva 
reduz as oportunidades de interação e participação coletiva, o que limita 
a capacidade de reflexão crítica conjunta em prol da defesa da saúde. 
Em resumo, o trabalho desenvolvido pelos professores de forma virtual é 
marcado pela combinação intensiva e extensiva do tempo de trabalho, o 
que ocorre em meio à precarização das condições laborais, em um contexto 
de novos padrões gerenciais durante períodos de excepcionalidade.

Portanto, as exigências do Programa Goiás-Tec podem ser vistas 
como mais um elemento no processo de desmonte da profissão docente, 
reforçando uma visão superficial e mercadológica da educação, em 
detrimento da valorização do papel essencial dos professores como 
mediadores do conhecimento e facilitadores do processo de aprendizagem.
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Considerações sobre o capítulo

Ao longo do tempo, os professores do Estado de Goiás têm sido 
impactados por uma série de políticas, projetos e programas educacionais, 
refletindo diretamente em suas condições de trabalho e valorização 
profissional. Desde a implementação de reformas educacionais até a 
introdução de novas modalidades de ensino, os docentes têm enfrentado 
desafios cada vez maiores, que vão desde a intensificação do trabalho até 
a precarização das condições laborais.

O Programa Goiás-Tec surge como uma dessas iniciativas que têm 
promovido o desmonte da profissão docente. Diante do exposto, torna-se 
evidente que as exigências impostas pelo programa, como o domínio de 
recursos tecnológicos, a elaboração de teleaulas, a participação em cursos 
de formação e reuniões, têm sobrecarregado os professores, aumentando a 
intensificação do trabalho e reduzindo o tempo para descanso e atualização 
profissional. Além disso, a falta de valorização profissional e a precarização 
do trabalho têm contribuído para a deterioração das condições de trabalho 
dos docentes, minando sua motivação e comprometimento com a educação.

No entanto, é importante ressaltar que este estudo apresenta algumas 
limitações que devem ser consideradas. A análise se baseia em uma perspectiva 
específica e pode não abranger todas as nuances do impacto do Programa 
Goiás-Tec sobre a profissão docente. Além disso, seria relevante investigar 
mais profundamente as percepções e experiências dos professores envolvidos 
no programa para obter uma compreensão mais abrangente de seus efeitos.

Por fim, evidencia-se que a valorização da profissão docente é de 
suma importância para garantir a qualidade e efetividade da educação. 
Os professores têm influência direta na formação e desenvolvimento dos 
alunos, influenciando em seu aprendizado, crescimento pessoal e cidadania. 
Valorizar os professores, reconhecendo seu papel na sociedade, proporciona 
um ambiente de trabalho mais motivador e gratificante, o que contribui 
para a retenção de talentos na profissão e para o recrutamento de novos 
profissionais qualificados. Além disso, a valorização dos professores está 
intrinsecamente ligada à melhoria das condições de trabalho, remuneração 
justa, acesso a recursos e formação continuada, promovendo assim um 
ensino de maior qualidade e impacto positivo na sociedade como um todo.
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Capítulo 3

FECHAMENTO DE ESCOLAS DO CAMPO 
E A IMPORTÂNCIA DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

PARA SUA REABERTURA

A construção de conhecimento nas escolas rurais pode 
ressignificar identidades, memórias e experiências vividas 
pelos indivíduos que se unem para enfrentar a opressão 

e os desafios do analfabetismo, da fome e da ausência de projetos 
emancipatórios para a comunidade rural. Santos (2017) destaca a 
necessidade urgente de intervenção nos ambientes formais e informais de 
produção do conhecimento, propondo reflexões que visem problematizar 
as dificuldades que possam surgir nas questões teórico-metodológicas da 
educação rural, sob uma perspectiva dialógica, crítica e histórica do saber.

Assim, a Educação no Campo é uma temática que ganha relevância 
diante dos desafios enfrentados pelas comunidades rurais, destacando-
se a importância de promover práticas educativas que atendam as 
peculiaridades desses contextos. Nesse cenário, temos como objeto de 
estudo as consequências do fechamento da Escola Municipal São José 
e Escola Municipal Rio do Peixe localizadas na cidade Orizona-GO, 
evidenciando os impactos sobre as famílias camponesas que dependem da 
terra para sua subsistência.

A questão-problema que norteia este capítulo é: como o fechamento das 
escolas citadas acima impactaram as famílias camponesas da cidade de Orizona-
GO, e de que forma os interesses econômicos influenciaram essa decisão? 

Para atingir tal objetivo, delineou-se, especificamente: investigar os 
interesses econômicos envolvidos no fechamento das escolas do campo; 
analisar a importância dos movimentos sociais na busca pela reabertura 
de escolas rurais que foram inativadas e seu impacto na comunidade 
camponesa; e, identificar os desafios enfrentados pelas famílias camponesas 
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para permanecerem na terra após o fechamento da escola.
O propósito subjacente a este estudo é oferecer uma contribuição ao 

debate em torno das políticas educacionais no âmbito rural, destacando 
de maneira inequívoca as repercussões adversas que o encerramento das 
instituições de ensino pode acarretar para as comunidades rurais.

A constatação das consequências negativas desse fechamento não 
apenas lança luz sobre a realidade específica do município de Orizona, 
mas também se propõe a transcender os limites geográficos, convergindo 
para uma discussão mais ampla sobre o papel crucial que a educação 
desempenha nas comunidades camponesas. Além disso, busca-se amplificar 
a voz dessas comunidades, ressaltando a importância dos movimentos 
sociais na defesa intransigente do acesso à educação em contextos rurais. 
Os movimentos sociais são entendidos por Scherer-Warren (1987), como: 

Um grupo mais ou menos organizado, sob um liderança determinada 
ou não; possuindo um programa, objetivos ou plano em comum; 
baseando-se numa mesma doutrina, princípios valorativos ou 
ideologia; visando um fim especifico ou uma mudança social.

Por conseguinte, os movimento sociais visam a transformação 
a partir da ação, o qual deve ser orientado através da natureza de sua 
dinâmica (práxis), da proposta de transformação (projeto), dos princípios 
que orientam a proposta (ideologia) e dos condutores do movimento 
(organização), Scherer-Warren (1987).

Interesses Econômicos e Fechamento de Escolas no Campo

O fechamento de escolas rurais representa uma questão complexa com 
profundas ramificações nos aspectos sociais e econômicos das comunidades 
camponesas. Segundo Freire (1996), a educação é um elemento fundamental 
para a emancipação e desenvolvimento das pessoas, desempenhando um papel 
crucial na formação de identidades culturais e na promoção da cidadania. O 
fechamento de instituições educacionais no campo pode resultar em lacunas 
educacionais significativas, impactando negativamente as perspectivas de vida 
das famílias camponesas, como se verá.

A compreensão dos interesses econômicos que permeiam o 
fechamento de escolas rurais é essencial para contextualizar a problemática. 
Bourdieu (1989) destaca a luta pelo poder simbólico, onde a educação é uma 
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ferramenta central na reprodução das estruturas sociais. O fechamento de 
escolas do campo muitas vezes reflete interesses econômicos que buscam 
consolidar relações de poder e controle sobre recursos locais, afetando 
diretamente as comunidades camponesas.

A lógica cultural do capitalismo tardio, conforme analisada por 
Jameson (2002), destaca-se pela globalização, fragmentação cultural e 
incessante busca por novidades. No contexto educacional rural, essa lógica se 
manifesta nos interesses econômicos que muitas vezes levam ao fechamento 
de escolas. A globalização, ao impor dinâmicas globais sobre as decisões 
locais, influencia a distribuição de recursos e a priorização de setores. O 
fenômeno da fragmentação cultural, explorado por Jameson (2002), reflete-
se na desvalorização das tradições locais e na supressão das particularidades 
da educação rural em prol de modelos mais alinhados à modernidade.

A conexão entre a obra de Jameson (2002) e os desafios enfrentados 
pelas famílias camponesas torna-se evidente ao compreendermos que o 
fechamento das escolas rurais não é apenas uma questão local, mas uma 
manifestação das forças globais que moldam as decisões educacionais. 
A busca incessante pelo novo, um dos pilares da pós-modernidade, pode 
resultar na descontinuidade de instituições que representam as bases 
culturais e educacionais dessas comunidades.

Harvey (2016), acresce que a incessante busca pelo crescimento 
e acumulação de capital revela-se como uma força motriz por trás das 
decisões econômicas que, por sua vez, influenciam o encerramento de 
escolas rurais. Assim, ao integrar as ideias de Harvey (2016) ao tema 
deste artigo, é possível compreender que as contradições do capitalismo 
não são abstrações teóricas, mas fatores tangíveis que moldam as decisões 
locais de maneira palpável. Deste modo, o fechamento de escolas rurais, 
ao ser contextualizado dentro do quadro teórico proposto por Harvey 
(2016), torna-se uma manifestação direta dessas contradições, impactando 
negativamente as famílias camponesas e suas comunidades.

As contradições do capitalismo, exploradas por Harvey (2016), 
desvelam-se como elementos-chave na compreensão dos desafios 
enfrentados pelas famílias camponesas. Diante disso, a busca por soluções 
para o fechamento de escolas rurais exige uma compreensão crítica dessas 
contradições, considerando-as não apenas como conceitos teóricos, mas 
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como forças impulsionadoras das dinâmicas sociais e econômicas locais.
Outra contribuição relevante para o embasamento teórico dos 

apontamentos aqui lançados é extraída de Streeck (2018), cuja obra explora 
as estratégias temporárias adotadas pelo capitalismo democrático para 
enfrentar suas contradições fundamentais. Nesse cenário, o fechamento de 
escolas rurais surge não apenas como resultado de interesses econômicos 
imediatos, mas como uma medida que reflete a busca desesperada por 
estabilidade em um sistema que posterga suas crises.

Assim, a conexão entre a crise adiada e o fechamento de escolas no 
campo torna-se evidente ao considerar que as medidas paliativas adotadas 
podem impactar diretamente as comunidades camponesas. As estratégias 
para manter a estabilidade sistêmica, conforme discutido por Streeck 
(2018), podem sacrificar as instituições educacionais rurais em prol de 
uma estabilidade superficial e temporária.

Portanto, ao adotar o prisma de Streeck (2018), o entendimento 
sobre os desafios do campo se expande, permitindo enxergar para além dos 
interesses econômicos imediatos. Neste contexto, o fechamento de escolas 
rurais, à luz da crise adiada, revela-se como um sintoma de um sistema 
que, ao adiar suas contradições, coloca em xeque o acesso à educação nas 
comunidades rurais, possibilitando, assim, uma reflexão profunda sobre as 
implicações dessas estratégias no cenário educacional e nas perspectivas 
das famílias camponesas.

Desafios das Famílias Camponesas para Permanecerem na Terra

A terra, enquanto meio de produção, é um elemento singular, não 
construído pelo trabalho humano, mas fundamental para a subsistência e 
manutenção da vida. No contexto brasileiro, ao abordarmos as mudanças 
na relação entre produção agrícola e propriedade fundiária neste século 
XXI, percebemos a terra como palco de conflitos entre capital e trabalho. 
Para compreender essa dinâmica, é necessário revisitar o processo 
histórico, destacando que a terra, além de meio de produção original, 
assume o caráter de reserva de valor, tornando desafiadora a perspectiva 
de uma reforma agrária efetiva (Ribeiro, 2015).

O Programa Aliança para o Progresso, na década de 1960, buscava 
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legitimar uma reforma agrária alinhada ao desenvolvimento capitalista, 
como estratégia para assegurar a eficiência produtiva e mitigar movimentos 
inspirados pela Revolução Cubana. Contudo, ao observarmos a história, 
vemos que as reformas agrárias em outros países, como México, Estados 
Unidos e Japão, compartilhavam a garantia de amplo acesso à terra para 
quem dela necessitava. Essa garantia era uma resposta às pressões do 
movimento comunista, que alertava os países capitalistas sobre a necessidade 
de evitar revoltas inspiradas em revoluções bem-sucedidas (Ribeiro, 2015).

No entanto, as iniciativas de reforma agrária, ao proporcionarem 
inicialmente a libertação dos camponeses das tutelas senhoriais, 
arrendamentos e parcerias, muitas vezes se voltavam contra eles. O 
parcelamento da terra entre os filhos, ao longo do tempo, comprometia a 
viabilidade da produção familiar. Apesar disso, Stedile (1997) afirma que 
a concentração de terra persiste em países latino-americanos, alimentando 
o agronegócio e mantendo uma estrutura de poder que favorece grandes 
proprietários e multinacionais.

Ao introduzir a indústria na agricultura, o capitalismo transforma 
a organização do trabalho, rompendo os elos entre a produção agrícola e 
artesanal. Os métodos tradicionais de trabalho, transmitidos de geração 
em geração, são substituídos pela aplicação planejada da tecnologia, 
resultando na perda de saberes de experiência.

Sobre a Industria 4.0 e o futuro do trabalho Graglia e Lazzareschi 
(2018), aponta que 

O chamado conhecimento tácito, aquele que é fruto da experiência, 
adquirido pelo exercício da prática recorrente, termina por não se 
desenvolver nas equipes de trabalho, o que gera tanto dependência 
excessiva dos sistemas automatizados quanto esvaziamento da 
capacidade destas equipes de otimizar seus processos.

Essa transição afeta diretamente os povos do campo, como agricultores, 
pescadores, indígenas e quilombolas, que enfrentam dificuldades para manter 
suas formas tradicionais de vida e relação com a terra (Ribeiro, 2015).

No cenário atual, o Brasil opta pelo agronegócio em uma economia 
globalizada, comprometendo as práticas camponesas e impactando 
diretamente a educação do campo. A opção pelo agronegócio, articulada 
com o capital nacional e internacional, beneficia grandes proprietários e 
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multinacionais, tornando a reforma agrária uma medida pouco atraente 
para o sistema vigente. A concentração de terra persiste, fortalecendo o 
agronegócio em detrimento das comunidades rurais (Ribeiro, 2015).

A permanência das famílias camponesas na terra, após o 
fechamento da escola, está intrinsecamente ligada à preservação de suas 
práticas tradicionais e modos de vida. A abordagem de Ribeiro (2015) 
sobre a questão agrária enfatiza a importância da educação como um 
elemento que contribui para a manutenção das atividades agrícolas e para 
a resistência das comunidades camponesas diante das pressões externas. 
A identificação e compreensão dos desafios enfrentados por essas famílias 
são essenciais para promover estratégias de resistência e resiliência.

Metodologia

Essa pesquisa concentra-se em um estudo de caso único (Yin, 2015), 
adotando uma abordagem por meio de pesquisa e análise documental. 
A principal fonte de informações foram as atas que documentam o 
encerramento das atividades de duas escolas municipais de Orizona. 
A escolha de um estudo de caso único oferece a oportunidade de uma 
investigação aprofundada sobre os impactos do fechamento da escola nas 
famílias camponesas dessa região específica.

Além da pesquisa documental, uma revisão bibliográfica foi 
conduzida para fundamentar teoricamente o estudo. A literatura 
consultada abrangeu áreas como sociologia da educação, movimentos 
sociais, economia rural e questões agrárias. Essa fundamentação teórica 
proporciona um arcabouço conceitual robusto para interpretar os 
resultados obtidos na análise documental, permitindo uma conexão mais 
ampla com os debates acadêmicos e sociais sobre o tema.

A análise crítica dos dados foi realizada mediante adoção de uma 
postura reflexiva, na qual contextualizou-se as descobertas dentro do 
panorama mais amplo dos desafios socioeconômicos e educacionais 
enfrentados pelas famílias camponesas. 
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Resultados e discussões

Foram analisadas quatro atas de reuniões realizadas entre janeiro 
e maio de 2019. A seguir, destacam-se os principais pontos discutidos em 
cada uma dessas reuniões. 

A primeira ata diz respeito à reunião realizada em 14 de janeiro de 
2019 nas dependências da Escola Municipal São José, contando com a 
participação de pais, da então secretária municipal da educação e vereadores. 
Inicialmente, foi explicado que a referida instituição seria desativada devido 
ao baixo número de alunos. Além disso, destacou-se que os alunos seriam 
transportados para uma nova escola a partir das 5h da manhã.

A razão fornecida para o encerramento da escola está alinhada 
com o que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) por meio da Lei 9394/96, que determina que escolas com um 
baixo número de alunos sejam realocadas para escolas polo. A distribuição 
de recursos financeiros para as escolas está diretamente ligada ao número 
de alunos matriculados. Quanto menor o número de alunos, maiores serão 
os custos relacionados a transporte, manutenção, salários e alimentação, 
resultando em prejuízos para a comunidade. Portanto, as escolas rurais 
que se enquadram nesse perfil estão sendo realocadas devido aos custos 
elevados e inviáveis, prejudicando inclusive a qualidade da educação, 
pois impede a organização dos alunos por classe e faixa etária, conforme 
apontado por Santos e Garcia (2020).

Segundo Vendramini (2015), ao considerarmos os altos índices 
de analfabetismo e baixa escolarização na população rural, juntamente 
com o desafiante acesso às escolas, suas condições precárias e a qualidade 
insuficiente do ensino, aliada ao conteúdo desconectado da realidade, 
percebemos a importância da batalha por escolas que se destaca na pauta 
dos movimentos sociais do campo. Ao longo da história, as escolas rurais 
no Brasil têm enfrentado desvantagens evidentes, apresentando níveis 
educacionais mais baixos e registrando índices superiores de reprovação, 
abandono e defasagem idade-série.

Destarte, como mostra Lima (2013), a educação do campo 
transcendeu a visão tradicional de ensino, passando a compreender e atender 
às necessidades específicas das comunidades quilombolas, indígenas e de 
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outros contextos rurais. O diálogo entre diferentes saberes, a valorização 
das culturas locais e a promoção da sustentabilidade foram elementos-chave 
na construção desse percurso educacional, refletindo um compromisso 
contínuo com a diversidade e a justiça social no contexto rural.

Salienta-se, nessa perspectiva, que muitas das questões que surgem no 
contexto rural e estão relacionadas à educação não são problemas de longa 
data, mas sim desafios contemporâneos. Isso indica que essas questões estão 
ligadas às políticas educacionais, as quais nem sempre priorizam esse tema. 
Até a década de 1970, muitas escolas rurais não contavam nem mesmo 
com uma infraestrutura física adequada, o que levava as comunidades a se 
organizar e construir espaços improvisados voltados para a educação.

Conforme destacado por Baptista (2003), ao examinar as 
instituições escolares rurais, ainda é possível identificar escolas ou salas de 
aula operando em habitações precárias, em estado de deterioração, com 
professores que não têm acesso a programas sistemáticos de formação, 
além de contar com um quadro reduzido de funcionários e escassez de 
materiais, entre outros desafios. Corroborando essa percepção, Brandão 
(1990) relata que, salvo raras exceções, a escola rural no Brasil se assemelha 
a uma escola urbana mal equipada, com professores sem formação 
específica e com remuneração insuficiente, carecendo completamente de 
uma estratégia voltada para as necessidades do ambiente rural.

No entanto, Arroyo, Caldart e Molina (1991) afirmam que a educação 
do campo se compromete com a vida, engajada na luta e no movimento 
social que busca criar um ambiente propício para vivermos com dignidade. 
Ao abraçar a trajetória das comunidades rurais, a escola desempenha 
um papel fundamental na interpretação dos processos educacionais que 
ocorrem fora de seus limites, além de contribuir para envolver educadoras/
educadores e educandas/educandos na transformação da sociedade.

A segunda ata, referente à reunião realizada em 04 de fevereiro 
de 2019, contou com a participação de vereadores representantes da 
comunidade local e membros da secretaria de educação. Nessa ocasião, 
discutiu-se a retirada dos equipamentos eletrônicos e mobiliários da Escola 
Municipal do Rio do Peixe. 

Evidencia-se que o fechamento da escola vai além de um mero 
evento administrativo, cujas implicações transcendem a simples retirada 
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de equipamentos eletrônicos e mobiliário, conforme registrado na ata 
acima; é um fenômeno complexo que impacta profundamente as famílias 
camponesas. Ao analisar essa situação, é importante considerar diferentes 
perspectivas teóricas que lançam luz sobre as implicações simbólicas, 
sociais, econômicas e culturais desse acontecimento posto que o fechamento 
da escola não apenas alterou a dinâmica educacional local, mas também 
desencadeou uma série de desafios e mudanças que afetaram a vida cotidiana 
das famílias e a própria identidade cultural da comunidade.

Nesse contexto, é imperativo destacar a influência das teorias de 
Bourdieu (1989) na compreensão do fechamento, posto que o estudioso 
enfatiza a importância intrínseca dos símbolos na reprodução das estruturas 
sociais. Ao aplicar essa perspectiva ao encerramento das escolas, torna-
se evidente que este não é meramente um ato físico, mas uma negação 
simbólica do acesso à educação para toda a comunidade.

Ao explorar os escritos de Bourdieu (1989) em conjunto com 
a visão de Freire (1996), percebemos que o fechamento da escola pode 
solidificar uma forma de exclusão que vai além da barreira física. Freire 
(1996) destaca a autonomia e a participação ativa na construção do 
conhecimento como elementos essenciais para o desenvolvimento local. 
Assim, a ação de fechar a escola interrompe o acesso à educação e mina 
a autonomia educacional da comunidade, privando-a da capacidade de 
moldar ativamente seus próprios saberes e, por consequência, restringindo 
o desenvolvimento local.

Essa negação simbólica reverbera em um reforço das assimetrias 
de poder, como ressaltado por Bourdieu (1989). A comunidade, ao perder 
o acesso à educação, vê-se confrontada não apenas com a ausência de 
um espaço físico de aprendizado, mas com a diminuição de seu capital 
simbólico. O fechamento da escola não é um evento isolado, é um ato 
que limita a capacidade da comunidade de se expressar, de participar 
ativamente na construção do conhecimento local e, consequentemente, de 
preservar sua identidade cultural e social.

Destarte, na reunião seguinte, ocorrida em 02 de abril de 2019, 
foram discutidos aspectos relacionados ao desenvolvimento do processo 
educativo dos estudantes que migraram para a nova escola. Durante 
a discussão, alguns professores presentes relataram dificuldades na 
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adaptação dos alunos. Como medida sugerida, propôs-se a realização 
de conversas individuais com os pais, além de alterações nas práticas 
pedagógicas, visando estimular e facilitar o processo de integração dos 
estudantes na nova instituição.

É importante destacar, conforme indicado por Maia, Cordeiro e 
Carvallho (2020), que com a nucleação das escolas e a criação de um núcleo 
central, os alunos são deslocados diariamente de suas comunidades para a 
escola mais próxima, sendo necessário que o município providencie transporte 
escolar. Isso contradiz ao disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente-
ECA, Art. 53, que estabelece o direito de toda criança e adolescente ao “acesso 
à escola pública e gratuita próxima de sua residência”. Em muitas regiões 
do Brasil, estudantes acabam passando mais tempo dentro de transportes 
escolares inadequados do que no convívio familiar e comunitário, indo de 
encontro ao princípio de proximidade preconizado pelo ECA.

Na reunião realizada em 23 de maio de 2019, registrou-se a 
ocorrência de arrombamentos na instituição, resultando no furto de 
alguns equipamentos. Além desse episódio, tratou-se da aprovação da 
prestação de contas pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação) e da retirada dos livros didáticos pelos próprios professores. 

A partir das atas apresentadas anteriormente, fica claro que a 
centralização do controle educacional resultante desse fechamento vai 
além da simples interrupção do fluxo de informações, ela compromete 
significativamente o desenvolvimento local. Ao privar a comunidade da 
capacidade de influenciar ativamente sua própria educação, não ocorre 
apenas a perda de um espaço físico, mas também a diluição do capital 
simbólico, fundamental para a preservação da identidade cultural e social.

Importante destacar que essa ação de fechar a escola se insere 
em um contexto mais amplo de crises inerentes ao sistema capitalista, 
conforme apontado por Harvey (2016). O fechamento de instituições 
educacionais muitas vezes reflete decisões tomadas em conformidade com 
interesses econômicos, negligenciando os aspectos sociais e culturais das 
comunidades impactadas. A análise crítica desse processo, à luz das teorias 
de Harvey (2016), revela como as contradições estruturais do sistema 
capitalista podem resultar em decisões que priorizam ganhos financeiros 
em detrimento do bem-estar e da autonomia das comunidades locais.
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Portanto, ao considerar a inter-relação entre a autonomia 
educacional, o fechamento da escola e as crise na administração pública, 
torna-se evidente que essa ação não é um episódio educacional isolado, 
mas um sintoma mais amplo das tensões entre interesses econômicos 
globais e a preservação das identidades culturais locais. A compreensão 
dessas nuances é fundamental para desenvolver estratégias e políticas 
educacionais mais sensíveis, contextualizadas e alinhadas com as 
necessidades específicas das comunidades rurais.

Harvey (2016) oferece uma visão crítica das contradições estruturais 
do sistema capitalista, indicando que o fechamento da escola pode refletir 
a prevalência de interesses econômicos sobre o bem-estar social. A 
incapacidade do sistema em lidar com as necessidades locais é evidente, 
conforme observado por Jameson (2002) ao abordar o pós-modernismo 
como uma lógica cultural do capitalismo tardio. O fechamento da escola, 
nesse sentido, torna-se um sintoma dessa lógica, ameaçando a identidade 
local e contribuindo para a homogeneização cultural.

Streeck (2018) adiciona uma camada importante à discussão 
ao apresentar a crise adiada do capitalismo democrático. Assim, o 
fechamento da escola pode ser interpretado como parte dessa crise, 
onde as instituições democráticas falham em proteger os interesses das 
comunidades locais, resultando em problemas que eclodem de maneira 
desafiadora. As especificidades dos desafios enfrentados pela educação 
no campo, conforme abordado por Ribeiro (2015), são agravadas pelo 
fechamento da escola, como destacado em uma das atas analisada, em 
que se versa sobre o horário que as crianças deverão ser transportadas para 
acessarem o ensino em outra escola (a partir das 5:00h da manhã). Isto 
compromete a relação indissociável entre a educação e o modo de vida 
camponês, conforme proposto por Ribeiro (2015).

As desvantagens evidenciadas pela prática de fechar instituições 
escolares nas áreas rurais não impedem que essa abordagem seja defendida. 
Taffarel e Munarim (2015) apontam que, aparentemente, a realidade está 
sendo distorcida, promovendo uma espécie de “fórmula” para resolver os 
problemas na qualidade do ensino, conforme percebido pelos defensores 
do movimento. No entanto, sabemos, na realidade, que as soluções para 
essas distorções no ensino residem nas políticas públicas neoliberais.
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A asseguração da educação depende fortemente do deslocamento 
dos estudantes até os estabelecimentos de ensino, mesmo que isso 
acarrete transtornos. No entanto, seria mais benéfico garantir aos alunos 
uma educação que esteja próxima do seu ambiente e da sua realidade. 
Entretanto, nos planos educacionais, não são contemplados espaços para 
atender às necessidades específicas do camponês, nem há esforços para 
oferecer condições que possibilitem a permanência no campo.

Diante do exposto, torna-se evidente que o Estado Brasileiro tem 
empregado estratégias para fechar escolas. Nesse contexto, a fragilidade 
e a incerteza da educação oferecida aos camponeses resultam em outra 
consequência prejudicial: as distorções na idade-série dos educandos. Essa 
realidade é frequentemente observada em estudantes de zona rural que 
iniciam tardiamente o processo educativo e, muitas vezes, não conseguem 
concluir os estudos devido à falta de escolas disponíveis.

As disparidades entre a realidade escolar no campo e na cidade violam 
o princípio da educação igualitária para todos, impactando diretamente 
os estudantes que experienciam essa distinção de maneira concreta. Isso 
resulta na estigmatização, representando um impacto significativo na vida e 
na rotina de muitos estudantes. Nesse contexto, a educação emancipadora 
desempenha um papel crucial, pois, a partir dessas vivências de opressão, 
consideradas por Paulo Freire como “autoconscientizadoras”, o oprimido 
se torna um agente ativo, capaz de responder e não permanece passivo 
diante da visão dos opressores.

É relevante ressaltar que, após movimentos sociais originados dentro 
da própria comunidade, a mencionada escola teve sua reabertura aprovada 
em 2020 novamente. Isso destaca mais um exemplo da importância dos 
movimentos sociais na luta pelos direitos da comunidade.

Nesse contexto, é importante apontar que a conquista da Educação 
do Campo representa um marco significativo nas lutas dos movimentos 
sociais populares, especialmente dos trabalhadores rurais organizados 
em movimentos como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST). A visão tradicional de educação rural, que muitas vezes 
negligenciava os saberes ligados às experiências de trabalho no campo, 
foi confrontada por movimentos que almejavam uma abordagem mais 
inclusiva e contextualizada (Ribeiro, 2015).
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A iniciativa de incluir a Educação do Campo nas reivindicações dos 
movimentos sociais, destacando a importância das relações de trabalho 
como base para repensar a educação popular e a escola, evidencia um 
comprometimento profundo com a transformação social. A proposta 
rompe com processos de expropriação de terras e estabelece uma nova 
educação que reconheça os trabalhadores rurais como sujeitos ativos 
na produção e reprodução de conhecimentos e saberes relacionados ao 
trabalho (Souza, 2021).

A resistência dos movimentos sociais populares, que retomaram 
suas lutas após o período da Ditadura civil-militar no Brasil, reflete a 
busca não apenas por autonomia e justiça agrária, mas também por uma 
educação que incorpore os valores e saberes do campo. A visão de Arroyo 
(2004) destaca a importância de ir às raízes do campo, incorporando-
as como uma herança coletiva que inspira não apenas lutas pela terra, 
mas também por direitos e um projeto democrático que demanda uma 
educação contextualizada.

Quando as famílias conquistam a terra por meio de assentamentos 
de reforma agrária, surge a demanda natural por uma escola que reconheça 
suas identidades como camponeses. Esse movimento é evidenciado em 
assentamentos identificados pelo Instituto Nacional de Reforma Agrária 
(INCRA), onde as famílias não apenas exigem a terra, mas também uma 
escola do campo que atenda às suas especificidades (Souza, 2021).

O Estado brasileiro, respondendo às demandas históricas dos 
movimentos sociais do campo, testemunhou a criação do Programa 
Nacional de Reforma Agrária (Pronera). Esse programa, formulado 
pelo Ministério Extraordinário de Política Fundiária, teve como objetivo 
subsidiar iniciativas de Educação do Campo, especialmente as licenciaturas 
destinadas à formação de educadores. A criação do Pronera em 1998 
representou um avanço significativo, reforçando a ligação entre o trabalho 
agrícola e a educação do campo (Ribeiro, 2015).

Entretanto, a implementação do Pronera não ocorreu sem desafios, 
enfrentando resistência dos representantes de empresas agroindustriais. O 
Decreto de 2010, assinado em resposta à pressão de grandes proprietários, 
dividiu tarefas entre União, estados e municípios, criando obstáculos para 
a realização de cursos específicos. Esse cenário evidencia as tensões e 
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conflitos subjacentes à promoção da Educação do Campo em um contexto 
permeado por interesses econômicos (Souza, 2021).

A construção da Educação do Campo não foi uma imposição do 
Estado, mas sim uma conquista dos educadores e educadoras ligados 
inicialmente ao Setor de Educação do MST. Essa iniciativa ampliou-se 
para agregar representantes de outros movimentos sociais populares 
associados à Via Campesina. A pedagogia adotada pelo MST, baseada em 
experiências internacionais, intercala períodos de aprendizado na escola 
com a aplicação de projetos e experiências na comunidade, refletindo uma 
abordagem de Pedagogia da Alternância (Ribeiro, 2015).

Outras modalidades de educação, como a educação quilombola e 
indígena, também são abordadas pelos movimentos populares vinculados 
ao Movimento Negro e às diversas etnias. A articulação dessas iniciativas 
evidencia a diversidade de demandas educacionais nas áreas rurais, 
reconhecendo a singularidade de grupos como quilombolas e indígenas 
(Ribeiro, 2015).

A educação do campo não é apenas oferecida nas mesmas escolas que 
historicamente atendiam à educação rural. Ela demanda uma abordagem 
que vá além da aparência, conferindo materialidade ao conceito de terra, 
que é essencial para a expressão “campo”. Essa educação vai ao cerne 
das disputas históricas pela conquista e permanência da terra de trabalho, 
reconhecendo os trabalhadores rurais como sujeitos político-coletivos e 
portadores de uma diversidade de culturas (Ribeiro, 2015).

Com isso, assim como ocorreu na escola foco deste estudo, atuação 
dos movimentos sociais desempenhou um papel importante na defesa dos 
direitos educacionais e na promoção da justiça social. Os movimentos 
sociais são agentes de transformação capazes de mobilizar comunidades 
em busca de mudanças significativas. No contexto do fechamento de 
escolas rurais, esses movimentos têm o papel de sensibilizar a sociedade, 
pressionar as autoridades e propor alternativas viáveis para a reabertura 
das instituições, garantindo acesso à educação de qualidade para as 
comunidades camponesas.
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Considerações sobre o capítulo

A presente capítulo dedicou-se a analisar o fechamento de 
duas escolas do município de Orizona sobre as famílias camponesas, 
destacando desafios socioeconômicos e culturais. Foi possível evidenciar 
que o fechamento da instituição não se restringe à ausência de um espaço 
educacional, mas constitui uma afronta simbólica, comprometendo 
autonomia, participação e a preservação da identidade cultural camponesa.

Os objetivos direcionaram a pesquisa para a análise dos interesses 
econômicos no fechamento das escolas rurais, a importância dos 
movimentos sociais na busca pela reabertura dessas instituições e os 
desafios enfrentados pelas famílias camponesas para permanecerem na 
terra. Nesse sentido, a análise das teorias aqui esposadas proporcionou 
uma compreensão crítica desses aspectos, revelando a complexidade das 
dinâmicas sociais, econômicas e culturais envolvidas.

A interconexão entre interesses econômicos globais, a lógica 
cultural do capitalismo tardio, a crise adiada do capitalismo democrático 
e a resistência dos movimentos sociais demonstrou que o fechamento da 
escola não é um evento isolado, mas uma manifestação de forças sistêmicas 
que impactam diretamente as comunidades camponesas.

Os desafios enfrentados pelas famílias camponesas para 
permanecerem na terra foram analisados à luz das transformações no 
cenário agrícola e das pressões do agronegócio. A terra, além de meio 
de produção, assume uma dimensão cultural e identitária, tornando a 
permanência no campo não apenas uma questão econômica, mas uma 
resistência às mudanças que comprometem tradições e saberes.
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